
1 DIREITOS HUMANOS

Em toda a história, o conceito de direitos humanos nunca foi tão estimado como nos dias atuais, Segundo Villey (2007, p. 02) “hoje estão instalados; impensável desalojá-los”, isso se deve em grande parte à busca por uma integração social, levada pela necessidade de respeito às diversidades sociais e culturais. E uma vez que, a globalização e o fortalecimento dos diversos blocos econômicos vêm promovendo a formação de comunidades cada vez mais miscigenadas é impensável a dissociação a estes direitos fundamentais. Já dizia Santos (2003, p. 56) que:

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.

Herkenhoff (1994, p. 61) assinala que as negações dos direitos humanos não advêm somente de causas internas, mas se congrega as “injustiças no campo das relações internacionais” e afirma que o desenvolvimento dos direitos humanos “exige a instauração, no mundo, de uma ordem social justa”. Além de ser um
Conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano que tem por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção contra o arbítrio do poder estatal, e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da personalidade humana (MORAES, 1998, p. 39).

Sendo assim, a melhor forma de entender a relevância destes direitos na sociedade, se faz através não só dos seus aspectos conceituais, mas na compreensão de sua dinamicidade através da história da humanidade e os meios utilizados para assegurar que esses direitos estão sendo resguardados.

1.1 Aspectos conceituais

Os direitos humanos podem ser compreendidos como o conjunto de prerrogativas, faculdades e liberdades básicas dos seres humanos correlacionados com as ideias de uma igualdade social e perante a lei. Seriam, portanto irrevogáveis, intransferíveis e irrenunciáveis, constituindo os pilares da moral e da ética de uma sociedade que tem como base o respeito à dignidade de seus cidadãos.  

Durante os séculos XVII e XVIII, no período conhecido como Iluminismo, filósofos europeus, como: John Locke, Thomas Hobbes e Jean-Jacques Rousseau elaboraram o conceito dos direitos naturais. Esses direitos se constituíram na premissa de que os homens, sem qualquer distinção, são titulares de todos os direitos. Não se correlacionando, portanto apenas com as leis de um Estado, cidadania e a um único grupo étnico, religioso ou cultural, pois seriam naturais e inerentes ao ser humano, ou seja, provenientes de um estado de natureza. Segundo Comparato (2010, p. 119) pode-se entender que com:

apoio na lição dos clássicos, que a dignidade humana exige que se dêem, a todos, as condições políticas indispensáveis à busca da felicidade. [...] a existência de direitos inerentes a todo ser humano, independentemente das diferenças de sexo, raça, religião, cultura ou posição social. 

Ideias também compartilhadas por Canotilho (2002), para ele, o alcance das proteções é composto em duas esferas distintas, mas que trabalham em uma única dimensão no resguardo sumário a esses direitos:

direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e  em todos os tempos (dimensão jusnaturalista-universalista): direitos fundamentais são os direitos do homem, jurídico institucionalmente garantidos e limitados espaço-temporalmente. Os direitos humanos arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intemporal e universal: os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta (CANOTILHO, 2002, p. 369).


Mediante tal pressuposto, pode-se capitalizar que os direitos humanos são inicialmente a exteriorização dos anseios nascidos no Iluminismo. As novas visões sobre o homem, integrado no meio social e independente das circunstâncias de seu nascimento ou escolhas vão consolidando-se ao longo da história da humanidade, visando resguardar as condições mínimas de uma existência digna.

Segundo Herkenhoff (1994, p. 30-31) pode-se entender que “Por direitos humanos ou direitos do homem são, modernamente entendidos aqueles direitos fundamentais que o homem possui pelo fato de ser homem, por sua própria natureza humana, pela dignidade que a ela é inerente”. De acordo com o autor “São direitos que não resultam de uma concessão da sociedade política. Pelo contrário, são direitos que a sociedade política tem o dever de consagrar e garantir” (HERKENHOFF, 1994, p. 30-31).
Do ponto de vista histórico pode-se traçar uma distinção sobre os direitos humanos e a partir dela estabelecer uma classificação. Segundo Bobbio (1992), eles se dividem em quatro gerações que vão se complementando de acordo com as necessidades emergidas no seio da sociedade, se conectando e adequando ao contexto social. Sendo elas: 1ª Geração: Direitos Individuais; 2ª Geração: Direitos Coletivos; 3ª Geração: Direitos dos Povos ou os Direitos de Solidariedade; 4ª Geração: Direitos de Manipulação Genética.

A primeira geração tem como elemento preponderante as liberdades e os direitos políticos, consagrados pelo liberalismo. Aparecem de forma a combater a opressão estabelecida pelo absolutismo, enquanto forma de governo, das perseguições políticas e religiosas. Podem ser traduzidas como os direitos individuais ou direitos civis, os quais possuem como prerrogativa a proteção da integridade física e moral dos cidadãos e combatendo as arbitrariedades cometidas pelo Estado. Nesse primeiro momento os direitos humanos nascem da necessidade de se prescindir da tutela da pessoa humana, tratando-o como indivíduo. Por outro lado, os direitos políticos vêm assegurar a participação de todos na administração do Estado, seja de forma direta, na ocupação de cargos ou funções, por exemplo, ou de forma indireta na garantia do direito ao voto. 

A segunda geração de direitos surge da idéia de “estado de bem-estar social”. Esse conceito começa a materializar-se após a I Guerra Mundial e se configura na existência da prestação de ações positivas por parte dos Estados. Essa leva de direitos obriga o poder público a intervir para assegurar as condições básicas como saúde, educação, habitação e trabalho através das políticas públicas. Assim, pode-se entender que esse conjunto de direitos fundamentais confere a seus titulares o poder de impor ao Estado ‘obrigações de fazer’, forçando-o a promover medidas de cunho administrativas que assegurassem condições básicas de um mínimo existencial.

A despeito das constantes lutas pelo reconhecimento da eficácia dos direitos de primeira e segunda geração, outras questões começam a ser colocadas em questionamento e tratados como prioridades. Denominados como direitos de fraternidade ou solidariedade, os direitos de terceira geração têm como premissa a defesa  de grupos sociais vulneráveis e de um meio ambiente harmonioso. Diferente dos direitos de segunda geração, não exige somente uma obrigação de fazer pelo Estado, e sim uma prestação por parte desses, associado a uma contraprestação pela comunidade, a qual requer a formação de uma consciência coletiva na atuação de cada membro da sociedade.
Na concepção da abordagem de Bobbio (1992) das dimensões dos direitos humanos, há ainda que se falar em uma quarta geração. Esses estão relacionados a temas bastante recorrentes nos dias atuais, “relacionados à biotecnologia e bioengenharia, tratam de questões sobre a vida e a morte e requerem uma discussão ética prévia” (BOBBIO, 1992, p. 06).

As descobertas científicas e os avanços e das tecnologias tendem a criar uma ansiedade nas comunidades científicas, nos líderes mundiais e surpresas para a população em geral. Depois da globalização os acontecimentos e descobertas passaram a refletir rapidamente em um contexto mundial e cujas às consequências alcançam repercussões gigantescas. A proporção dos avanços dessas novas tecnologias é acompanhada por diversos questionamentos, que mexem com valores intrincados às condições humanas.

Definir categoricamente os direitos humanos, em sua gênese, pode-se mostrar bastante complexo, não obstante pode-se aclarar que representam mais do que meros direitos, são garantias, as quais evoluíram em conjunto com a sociedade, devendo ser respeitadas rigorosamente, para que então o ser humano possa ter sempre assegurado, sua dignidade e liberdade. Eles não estão completamente formados e à medida que a sociedade se modificar as visões dele também se modificarão. Como pode ser observado por Bobbio (1992, p. 05) quando ele aponta que:

Do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, o fortalecimento por novos argumentos – que os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstancias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas.
1.2 Histórico: breve consideração histórica

No conjunto dos direitos humanos, segundo doutrinadores como Bobbio (1992), Bonavides (2006) e Comparato (2010), é classificado em quatro gerações que surgiram ao longo da história mundial para suprir os anseios de uma coletividade. Entretanto, deve-se deixar claro que uma geração não sobrepõe a outra, uma vez que se pode entendê-los como instrumentos dinâmicos na luta pela proteção social.

A doutrina majoritária aponta ainda como ponto de partida da primeira geração de direitos humanos a Revolução Francesa e a Independência Americana. De fato este foi o ponto culminante para a entrada e difusão destes princípios no meio social. Não se podem descartar, entretanto, instrumentos que sobrevieram estas manifestações sociais, como a Carta Magna Inglesa de 1215
, e os atos impulsionados pelo movimento Iluminista
 nos séculos XVII e XVIII, sob a forma, por exemplo, do Bill of Rights
 em 1689.

Deve-se lembrar que as liberdades neste período eram restringidas pelas formas dos governos nacionais, estabelecidas e atreladas à vontade de um monarca. Assim, destaca-se que o nascimento de um direito advinha de um soberano que priorizava a manutenção de suas próprias necessidades e de uma nobreza acostumada a não renunciar a seus privilégios. Uma realidade que não permitia a propagação de visões sobre liberdades e igualdades sociais e que só veio a ser modificada com as Declarações de Direitos America no ano de 1776 e a Francesa de 1789, como evidência Bobbio (1992, p. 114) em seu livro “A era dos direitos” ao elucidar que:

A relação tradicional entre direitos dos governantes e obrigações dos súditos é invertida completamente. Até mesmo nas chamadas cartas de direitos que precederam as de 1776 na América e a de 1789 na França, desde a Carta Magna até o Bill of Rights de 1689, os direitos ou as liberdades não eram concedidos ou concertados, devendo parecer – mesmo que fossem resultado de um pacto entre os súditos e soberanos – como um ato unilateral deste ultimo. O que equivale dizer que, sem a concessão do soberano, o súdito jamais teria tido qualquer direito. Não é diferente o que ocorrerá no século XIX: quando surgem as monarquias constitucionais, afirma-se que a Constituições foram octroyées pelos soberanos. O fato de que estas Constituições fossem a conseqüência de um conflito entre rei e súditos, concluído como um pacto, não devia cancelar a imagem sacralizada do poder, para a qual os cidadãos obtêm é sempre o resultado de uma graciosa concessão do príncipe. As Declarações de Direito estavam destinadas a inverter essa imagem. E, com efeito, pouco a pouco lograram invertê-la. Hoje, o próprio conceito de democracia é inseparável do conceito de direitos do homem.

Vê-se então, que num primeiro momento os direitos humanos têm como elemento primordial a defesa das liberdades públicas e autonomia do indivíduo, a qual visava à proteção da integridade física, psíquica e moral do cidadão e bem como das arbitrariedades cometidas pelo Estado. Estes atos e movimentos desempenharam papeis importantes no desenvolvimento dos conceitos de liberdade e igualdades entre os homens e ainda mais, a necessidade de buscar a valoração do homem enquanto pessoa humana. Essa visão contribuiu para o desdobramento dos direitos do homem nos períodos das Grandes Guerras Mundiais.

Uma primeira tentativa de se alcançar a paz foi proposta por meio do Tratado de Versalhes
 em 1919, na forma da Liga das Nações
, entidade que buscava garantir a paz mundial. Entrementes, com a eminência da eclosão da Segunda Guerra Mundial e a incapacidade da Liga das Nações em interceder pela paz ela deixou de existir.

Com o fim da II Guerra Mundial, uma nova geração de direitos começa a emergir emanada da concepção do “estado de bem-estar social” e cimentado no resguardo da vida humana. Caracterizava-se em exigências de ações positivas do Estado e sua capacidade em assegurar a todos uma igualdade de oportunidades, ou seja, a intervenção do poder público para a garantia das condições básicas de subsistência como saúde, educação e trabalho.

Muitos dos direitos que hoje constam do “Direito Internacional dos Direitos Humanos” surgiram apenas em 1945, com as implicações do holocausto e de outras violações de direitos humanos cometidos pelo nazismo, mas nações do mundo decidiram que a promoção de direitos humanos e liberdades fundamentais deve ser um dos principais propósitos da Organização das Nações Unidas (BILDER, 1992, p. 3-5 apud PIOSEVAN, 2009).

 Esse período pós-guerra apresentou uma realidade perturbadora. Milhares de vidas haviam sido perdidas e outras milhares se encontravam em situações de extrema pobreza, sem qualquer amparo por parte dos Estados, que em sua grande maioria também se encontravam em situação caótica. O Tribunal de Nuremberg
 foi um dos meios utilizados para se estabelecer uma ordem e buscar justiça pelas atrocidades cometidas durante o exercício do Nazismo. Foi nesse cenário conturbado, que emergiu  um dos marcos da luta pelos direitos humanos, a criação de uma organização de  cunho mundial, representante de mais de cinquenta países na proteção dos cidadãos, suas liberdades, relações e segurança: Organização das Nações Unidas (ONU)
.

Tão somente três anos após sua criação a ONU aprovou a Declaração Universal dos Direitos do Homem, moldada nas agruras da época e traduzindo os anseios de uma sociedade despojada de justiça, igualdade e dignidade. Em seu preâmbulo
 já possuía elementos que viriam a traduzir um conceito novo dos direitos humanos. Pela primeira vez foi criado um documento, aceito e ratificado por diversos países, com a intenção de amparar a sociedade e reger seus comportamentos.

Sem dúvida a Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 representou papel de grande importância na luta por esses direitos, entretanto não condicionava aos Estados, juridicamente, a respeitá-la. Destarte, do momento de sua criação foi necessária a formulação de diversos documentos, como os pactos “Internacional dos Direitos Civis e Políticos” e o “Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais”, que especificassem os direitos contidos em seu corpo e dessa forma, forçá-los ao seu cumprimento. À medida que a sociedade e os anseios coletivos se modificam exigem que a formulação de novas medidas de proteção seja tomada. A cada momento os direitos humanos alcançam um novo patamar de proteção, abrangendo uma diversidade de novas situações e realidades.

1.3 Os sistemas de proteção global e regional

O direito enquanto mera faculdade do ser humano e instrumento na busca pela justiça e manutenção da paz, não garante por si só a observância, o respeito e consequentemente o seu cumprimento enquanto direito de fato. Seria apenas mais um elemento criado para preencher os anseios sociais sem realmente efetivá-los. Para que essas leis, tratados e convenções, elaboradas ao longo da história, possam realmente alcançar os objetivos para o qual foram criados, se faz necessário a presença de organismos que preservem e que façam funcionar os instrumentos de proteção e ativar formas de prevenção a infração desses direitos. Quanto a isso Canotilho e Moreira (2008, p. 410) destacam que uma das vias em que,

o direito de acesso ao direito não é apenas instrumento de defesa dos direitos. É também integrante do princípio material de igualdade [...] e do próprio princípio democrático [...]. O direito de acesso aos tribunais ou o direito à via judiciária é uma das dimensões – porventura a mais importante. 

A simples existência das normas não garante por sua vez, que elas estão sendo observadas pelo público a quem se dirigem e no caso de violação se a autoridade que a evocou oferece meios coercitivos para sua imposição. Essa observação acaba por remeter ao problema levantado neste trabalho, quanto à eficácia das normas, para a manutenção das garantias apregoadas pelas Convenções de direitos humanos. Sob este prisma Kelsen (2001) apresenta que a eficácia da norma está relacionada à aplicação e  observação no meio social. Segundo ele: “dizer que uma norma que se refere à conduta de um indivíduo ‘vale’ (é vigente), significa que ela é vinculativa, que o indivíduo deve se conduzir de modo prescrito pela norma” (KELSEN, 2001, p. 215).

 O mesmo pode ser observado em Reale (1998) quando este se manifesta que: “A eficácia da norma se refere, pois à aplicação ou execução da norma jurídica, ou por outras palavras é a regra jurídica enquanto momento da conduta humana” (REALE, 1998, p. 393).

Essa eficácia se faz necessária e por este motivo o surgimento de entidades responsáveis por resguardá-las é imprescindível. Em primeiro lugar, em uma visão em âmbito regional temos as Cortes Internacionais, que serão mais detalhadamente esmiuçadas nos próximos capítulos. São elas: A Corte Interamericana de Direitos Humanos, O Tribunal Africano e a Corte Européia de Direitos Humanos, tema do presente trabalho. Cada um deles atua em determinada região do globo, e cuja competência é estendida a todo Estado signatário aos Pactos e Tratados pelo qual foram criados.

Em um panorama global têm-se a Organização das Nações Unidas (ONU), formada por países que voluntariamente se uniram na busca pela paz e desenvolvimento mundial. Surgiu da necessidade de combater o caos disseminado durante a II Guerra Mundial e uma maneira de estabelecer a paz entre às nações. Concebida pelo anseio da manutenção de uma estabilidade mundial a ONU foi vislumbrada em 12 de Janeiro de 1942, quando 26 representantes de países ao redor do mundo assumiram o compromisso de lutar contra as potências do eixo; e oficialmente criada em 24 de outubro de 1945 após a ratificação da Carta das Nações Unidas. Tem por objetivo reafirmar os direitos fundamentais do homem e das igualdades, estabelecendo condições às “obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes de direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla”
.

Após a solidificação da ONU diversos programas, fundos e agências especializadas foram criados. Cada um desses organismos possui uma área específica de atuação tais como: a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)
, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF)
, Fundo Monetário Internacional (FMI)
, Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento ou Banco Mundial (BIRD)
 e vários outros.

Ainda como fonte engajada na luta pelos direitos humanos, não se pode deixar de falar sobre as Organizações não Governamentais (ONGs), que são grupos sociais organizados, sem fins lucrativos, constituídos formalmente e atuando autonomamente. São caracterizados por suas ações de solidariedade e atuam no terceiro setor da sociedade civil, as quais possuem finalidade pública e exercem atividades em áreas diversificadas como a saúde, educação, meio ambiente, proteção aos direitos das mulheres e crianças, combate a pobreza e outras. São de extrema importância para a sociedade, pois, muitas vezes atuam em situações onde o Estado se faz omisso. Seus recursos são obtidos através de financiamentos de empresas privadas e dos governos, das doações da população em geral ou a prestação de algum tipo de serviço. Grande parte da sua mão-de-obra é composta por voluntários. Dentre tantas ONGs atuantes pode-se destacar a Worldwide Fund for Nature (WWF)
, Greenpeace
 e a Pastoral da Criança
.

As demandas da sociedade e o anseio de justiça tornam impossíveis, nos dias atuais, o despojo do amparo oferecido pelos direitos humanos em qualquer setor social. A cada dia se faz mais necessário a criação de novos mecanismos de proteção. Assim como a sociedade é dinâmica também deve ser esses direitos, para que sejam capazes de suprir qualquer aresta insurgente. Deve-se levar em consideração que esta geração de indivíduos faz parte de um mundo globalizado, onde a necessidade de integração social, na busca por uma harmonia coletiva é de extrema importância, uma vez que as barreiras culturais sociais e étnicas estão sendo transpostas. Negar a existência dos direitos humanos, como ainda pode ser observado em determinados lugares, não reporta somente a questões de políticas internas, mas também entrelaçadas às relações internacionais insuficientes ou mal compreendidas.

O presente trabalho de pesquisa analisará o dispositivo regional de proteção no âmbito europeu, onde a integração dos países signatários é tão ampla tornando imprescindível a intervenção nas relações sociais. Assim, pode-se perceber que com a integração desses países e consequentemente a formação da Comunidade Européia sobreveio à necessidade de se criar um órgão de interesses neutros, capaz de intervir e estabelecer uma ordem social justa como anteriormente elucidado por Herkenhoff (1994) e nesse contexto sob a forma do Tribunal Europeu de Direitos Humanos. 
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� Assinada pelo rei João I, a Carta Magna limitava o poder monárquico. Ficou conhecida não somente como um tratado de direitos, mas também de deveres do rei para com os seus súditos. Versava acerca assuntos como a liberdade dos cidadãos para possuir e herdar bens e a proteção contra impostos abusivos, além de estabelecer os princípios do devido processo legal e a igualdade de todos perante a lei.


� “Liberté, Egalité, Fraternité” do francês “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”, era o lema deste movimento do século XVIII, promovido pela elite intelectual do período. Pretendia estimular o uso da razão a fim de alcançar as reformas da sociedade e a intolerância dos abusos cometidos pela Igreja e pelo Estado. Desempenhou papel importante nas Revoluções Francesas e Americanas. 


� Induzida pelo Parlamento Inglês e promulgada pelo Rei Guilherme de Orange, o documento assegurava aos indivíduos acusados de alguma infração o direito a um julgamento com a presença de um júri, além de banir do ordenamento as punições violentas e as multas com valores excessivos.


� Acordo de paz, assinado após a Segunda Guerra Mundial, no ano de 1919, onde a Alemanha assume a responsabilidade pelo conflito comprometendo-se com diversas medidas políticas, econômicas e militares, como a reconhecimento da independência da Áustria; pagamento aos países vencedores, principalmente França e Inglaterra, de uma indenização pelos prejuízos causados durante a guerra e a proibição de funcionamento da aeronáutica.


� Foi uma organização internacional, criada em 1919, cuja à intenção era o desenvolvimento de um órgão destinado a promoção da paz e à resolução de conflitos de ordem internacional por meio da mediação e arbitramento. Sediada na cidade de Genebra, a Liga das Nações era composta de Assembleia Geral e um Conselho Executivo. O primeiro reunia uma vez ao ano os representantes de todos os países membros. Seu principal órgão decisório, entretanto, era o conselho Executivo, composto por membros permanentes – em primeiro momento Grã-Bretanha, França, Itália e Japão e mais tarde contando com a adição da Alemanha e da União Soviética- e dos membros não permanentes, sendo estes escolhidos pela Assembleia Geral. A recusa do Congresso norte-americano em ratificar o Tratado de Versalhes impediu que os Estados Unidos fosse membro da Liga.  


� O Tribunal de Nuremberg representou um marco na história mundial, por levar a julgamento os denominados crimes de guerra, contra a paz e a humanidade. Além, de processar diversos dirigentes do Nazismo apontados como principais responsáveis pela eclosão da Segunda Guerra Mundial, tendo condenado a prisão perpétua parte dos réus, absorvendo uns poucos e condenando a maioria a pena de morte por enforcamento. Ocorreu na cidade de Nuremberg no ano de 1945.


� A Organização das Nações Unidas é uma organização internacional, formada por países que se reuniram voluntariamente no trabalho pela paz e o desenvolvimento mundial. No preâmbulo da Carta das Nações Unidas – documento que formaliza sua fundação percebe-se expressamente os ideais e os propósitos de sua criação ao manifestar: “Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que, por duas vezes no espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes de direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla.” 


“E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz uns com os outros, como bons vizinhos, unir nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, garantir, pela aceitação de princípios e a instituição de métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse comum, e empregar um mecanismo internacional para promover o progresso econômico e social de todos os povos.”


“Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução desses objetivos. Em vista disso, nossos respectivos governos, por intermédio de representantes reunidos na cidade de São Francisco, depois de exibirem seus plenos poderes, que foram achados em boa e devida forma, concordaram com a presente Carta das Nações Unidas e estabelecem, por meio dela, uma organização internacional que será conhecida pelo nome de ‘Organização das Nações Unidas.” Disponível: http://www.onu.org.br/conheca-a-onu/conheca-a-onu/


� Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum; Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra tirania e a opressão; Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações; Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla; Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades; Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso.


� Trecho retirado do preâmbulo da carta das Noções Unidas. Disponível: http://www.onu.org.br/conheca-a-onu/conheca-a-onu/


� “Works to create the conditions for dialogue among civilizations, cultures and peoples, based upon respect for commonly shared values. It is through this dialogue that the world can achieve global visions of sustainable development encompassing observance of human rights, mutual respect and the alleviation of poverty, all of which are at the heart of UNESCO’S mission and activities. The broad goals and concrete objectives of the international community – as set out in the internationally agreed development goals, including the Millennium Development Goals (MDGs) – underpin all UNESCO’s strategies and activities. Thus UNESCO’s unique competencies in education, the sciences, culture and communication and information contribute towards the realization of those goals” Disponível:http://www.unesco.org/ new/en/ unesco/about-us/who-we-are/introducing-unesco/


� “UNICEF is the driving force that helps build a world where the rights of every child are realized. We have the global authority to influence decision-makers, and the variety of partners at grassroots level to turn the most innovative ideas into reality.  That makes us unique among world organizations, and unique among those working with the young. […] We advocate for measures to give children the best start in life, because proper care at the youngest age forms the strongest foundation for a person’s future”. Disponível: http://www.unicef.org/about/who/index_introduction.html


� “The International Monetary Fund (IMF) is an organization of 188 countries, working to foster global monetary cooperation, secure financial stability, facilitate international trade, promote high employment and sustainable economic growth, and reduce poverty around the world.” Disponível: http://www.imf.org/external/about.htm


� “The World Bank is a vital source of financial and technical assistance to developing countries around the world. We are not a bank in the ordinary sense but a unique partnership to reduce poverty and support development. We comprise two institutions managed by 188 member countries: the International Bank for Reconstruction and Development (IBRD) and the International Development Association (IDA). The IBRD aims to reduce poverty in middle-income and creditworthy poorer countries, while IDA focuses exclusively on the world´s poorest countries. These institutions are part of a larger body known as the World Bank Group.” Disponível: http://www. pathfinder.org/about-us/our-partners/government-multilateral-partners/multilateral-partners/world-bank.html


� “WWF’s mission is to stop the degradation of our planet's natural environment, and build a future in which humans live in harmony with nature. In order to achieve this mission, WWF focuses its efforts on two broad areas: � HYPERLINK "http://wwf.panda.org/about_our_earth/biodiversity/" �Biodiversity� and � HYPERLINK "http://wwf.panda.org/what_we_do/footprint/" �Footprint�. The first, is to ensure that the earth's web of life - � HYPERLINK "http://wwf.panda.org/about_our_earth/biodiversity/what_is_biodiversity/" �biodiversity� - stays healthy and vibrant for generations to come. We are strategically focusing on conserving � HYPERLINK "http://wwf.panda.org/content/nav_content.cfm?uNC=83978906&uXNavID=1315" �critical places� and � HYPERLINK "http://wwf.panda.org/content/nav_content.cfm?uNC=83978906&uXNavID=1285" �critical species� that are particularly important for the conservation of our earth's rich biodiversity. The second is to reduce the negative impacts of human activity - our � HYPERLINK "http://wwf.panda.org/content/nav_content.cfm?uNC=83978906&uXNavID=89400" �ecological footprint�. We are working to ensure that the natural resources required for life -land, water, air - are managed sustainably and equitably.” Disponível: http://wwf.panda.org/what_we_do/


� “Greenpeace is an independent global campaigning organization that acts to change attitudes and behavior, to protect and conserve the environment and to promote peace by: � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/international/en/campaigns/climate-change/" �catalyzing an energy revolution� to address the number one threat facing our planet: climate change; � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/international/en/campaigns/oceans/" \o "Defending our Oceans" \t "_self" �defending our oceans� by challenging wasteful and destructive fishing, and creating a global network of marine reserves; � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/international/en/campaigns/forests/" �protecting the world's ancient forests� and the animals, plants and people that depend on them; � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/international/en/campaigns/peace/" �working for disarmament and peace� by tackling the causes of conflict and calling for the elimination of all nuclear weapons; � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/international/en/campaigns/toxics/" �creating a toxic free future� with safer alternatives to hazardous chemicals in today's products and manufacturing; � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/international/en/campaigns/agriculture/problem/genetic-engineering/" �campaigning for sustainable agriculture� by rejecting genetically engineered organisms, protecting biodiversity and encouraging socially responsible farming. Greenpeace is present in 40 countries across Europe, the Americas, Asia, Africa and the Pacific. To maintain its independence, Greenpeace does not accept donations from governments or corporations but relies on contributions from individual supporters and foundation grants. Greenpeace has been campaigning against environmental degradation since 1971 when a small boat of volunteers and journalists sailed into Amchitka, an area north of Alaska where the US Government was conducting underground nuclear tests. This tradition of 'bearing witness' in a non-violent manner continues today, and our � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/international/en/about/ships/" �ships� are an important part of all our campaign work.”Disponível: http://www.greenpeace.org /international/en/about/


16 “Missão: Promover o desenvolvimento integral das crianças pobres do ventre materno aos 6 anos, contribuindo para que suas famílias e comunidades realizem sua própria transformação, por meio de orientações básicas de saúde, nutrição, educação e cidadania, fundamentadas na mítica cristã que une fé e vida. Visão: Prevenir mortes materno-infantis evitáveis e todas as crianças, mesmo as mais vulneráveis, estará vivendo num ambiente favorável ao se desenvolvimento.”Disponível:https://www.pastoraldacrianca.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=66&Itemid=48





